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Ainda o'País do CarnavaV? 

Vive o País um momento ine­
quívoco de renovação. Busca-se 
renovar tudo, ou quase tudo. 
$or que então não se sacode de 
pma vez a preguiça nacional? 
Por que não se enfrenta com 
seriedade a continuidade da vi­
da de trabalho, a necessidade 
que se tem de dar sequência ao 
esforço de trabalhar e produ­
zir? 

Tivemos há pouco a sema­
na do carnaval, que paralisou o 
País por cerca de dez dias. Ago­
ra acabamos de ter mais cinco 
dias de cessação de trabalho 
por conta da Semana Santa, e 
já estamos de olho no primeiro 
de maio, quando se comemora 
o dia do trabalho, naturalmente 
com a interrupção do trabalho 
em todo o País. Ai, que pregui­
ça boa! 

: Tive a honra de exercer o 
«argo de Ministro do Trabalho 
i da Previdência Social no go­
verno do Presidente Castello 
Branco, e apresentei ao grande 
Presidente um projeto de De-
creto-lei limitando o número de 
feriados nacionais, assim como 
•restringindo também o dos fe­
riados estaduais e municipais. 
O Presidente prontamente aco­
lheu a ideia e a converteu em 
lei: é que entendia ele, como eu, 
(Jue o País precisava de mais 
trabalho para crescer e prospe­
rar. Durou pouco, entretanto, a 
tentativa. Logo depois era 
abandonada e os feriados ven­
ceram; era mesmo a volta ao 
natural: o país do carnaval. 

É que julgamos que temos 
tempo para tudo: então, por 
que a pressa? Veja-se bem o 
que ocorre com a Constituin-
fe As eleições para sua orga-
jSízação tiveram lugar em 15 
"âe novembro de 1986, e a As-
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sembléia foi instalada em pri­
meiro de fevereiro de 1987. São 
decorridos, pois, oitenta e três 
dias. E os trabalhos para sua 
elaboração ainda não foram ini­
ciados, a não ser o da constitui­
ção de comissões. 

Ora, a Constituição norte-a-
mericana, esse modelo de Carta 
que vai completar sob o unâni­
me aplauso nacional seus du­
zentos anos, foi elaborada em 
cerca de três meses. E a atual 

"constituição francesa foi autori­
zada por uma lei constitucional 
de 3 de junho de 1958, apresen­
tado o projeto definitivo à Na­
ção já em 4 de setembro, e 
adotado por um referendo de 
28 de setembro de 1958. 

E nós? Estamos ainda soli­
citando pronunciamentos os 
mais variados: os das mulhe­
res, os dos sindicatos, os dos 
professores, os dos trabalhado­
res, os dos índios, sei lá mais o 
quê. Temos um programa diá­
rio pela televisão sobre a Cons­
tituinte, mas certamente ele 
não contribui para a aceleração 
da nova Carta. São apenas de­
poimentos populares esparsos 
sobre as vantagens de uma no­
va Constituição. É um chover 
no molhado. 

O Presidente Ulysses Guima­
rães já fez apelos sucessivos pa­
ra acelerar o trabalho das co­
missões, mas até agora nada de 
concreto tem conseguido. Pros­
segue morosamente sua ativi-
dade, ouvindo uns poucos de­
poimentos, e já alguns 
constituintes solicitam amplia­
ção do prazo para apresentação 
de suas conclusões, que fora fi­
xado para 11 de maio. Por isso, 
o Ministro Paulo Brossard cri­
tica o que qualifica de "inorga-
nicidade da Assembleia", ou se­

ja, a falta de uma coordenação 
geral. E o trabalho da Comis­
são Arinos parece estar rele­
gado ao esquecimento. 

No entanto, é urgente que 
tenhamos uma Constituição. 
Tantos problemas de Estado es­
tão pendentes da definição que 
se dará à estrutura do Poder. 
As negociações sobre a dívida 
externa brasileira serão por ela 
favorecidas, sem dúvida algu­
ma, pois a reestruturação cons­
titucional do País será um fator 
de confiança. As relações en­
tre o Poder Central e os Po­
deres Estaduais passam.nesse 
momento, por uma fase de in-, 
certezas e indefinições, e isso 
aumenta os problemas políti­
cos, afetando a coesão nacional. 
Enfim, são tantos e tão premen­
tes os problemas que estão sus­
pensos pela indefinição de nos­
sa estrutura constitucional. 

Por que, então, essa incer­
teza quanto aos rumos do País? 
Por que se tergiversa tanto em 
torno das soluções desejadas? 
Por que essa consulta tão de­
morada e tardia às bases nacio­
nais? Nós precisamos de uma 
Constituição, já, não no ama­
nhã longínquo. Não podemos 
adiar indefinidamente a solu­
ção do regime constitucional 
brasileiro sob o pretexto de 
uma consulta infatigável às ba­
ses nacionais. Foi exatamente 
para isso que se elegeram os 
"constituintes", isto é, pessoas 
escolhidas pelo povo como seus 
mandatários para a elaboração 
de uma nova Carta Magna. Va­
mos ao trabalho. 

E, sobretudo, acabemos com 
esse "País do Carnaval", e va­
mos dirigir o povo ao trabalho 
fecundo e produtivo. É o que 
deseja a Nação. 


